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Avançam investigações
sobre evasão de divisas

1 2 3Perito descreve
esquema
com doleiros
paraguaios

Procurador
sugere cruzar
dados com
a Receita

Bornhausen
apresenta
documentos e
refuta acusação

Páginas 4 a 6

AUDIÊNCIA Entre Antero e o perito Renato Barbosa, Luiz Francisco (de pé) depõe na CPI. Bornhausen (foto à direita) acusa procurador de ignorar certidões oficiais que o inocentam

Sindicatos
querem
opinar sobre
lei trabalhista
No exercício da Presidência do
Senado, Paulo Paim recebeu
presidente da CNTI e represen-
tantes sindicais. Eles pediram
que a instituição seja ouvida
sobre mudanças na legislação.

Marco Maciel:
microempresa
deve ter acesso
a tecnologia
Informações de conteúdo
científico e tecnológico
garantem a melhoria da
qualidade de empresas e
produtos de exportação,
afirma senador.

Página 3 Página 6
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Congresso faz
seminário sobre

universidades
Promovido pelas Comissões

de Educação do Senado e da
Câmara e pelo Ministério da
Educação, será realizado, nos
dias 6 e 7 de agosto, no Auditó-
rio Petrônio Portella, o seminá-
rio “Universidade: Por que e
como reformar?”. Participarão
do evento os presidentes do Se-
nado, José Sarney, e da Câma-
ra, João Paulo Cunha, além dos
ministros da Educação, Cristo-
vam Buarque; da Casa Civil,
José Dirceu; e da Ciência e
Tecnologia, Roberto Amaral.

No programa, constam pa-
lestras, debates e conferências.
O ministro Cristovam Buarque
vai falar sobre “A universidade
na encruzilhada”, às 10h da
próxima quarta-feira. À tarde,
uma mesa-redonda discute a
autonomia das universidades,
com a participação de profes-
sores e representantes da Uni-
ão Nacional dos Estudantes
(UNE), da Associação Brasilei-
ra de Imprensa (ABI) e da Or-
dem dos Advogados do Brasil
(OAB), entre outras entidades.

À noite, às 19h, o senador Os-
mar Dias (PDT-PR) será mode-
rador do debate “Universidade
e desenvolvimento: globali-
zação excludente e projeto na-
cional”, com a participação, en-
tre outros, dos presidentes do
BNDES e da Eletrobrás, Carlos
Lessa e Luiz Pinguelli Rosa.

Na quinta, os debates previs-
tos no programa do seminário
são “Universidade e valores re-
publicanos” e “Universidade
XXI, resgate do futuro, estrutu-
ra e ordenação do sistema: a
tensão entre o público e o pri-
vado”.

TEMAS Para senadora, comissão
deve assumir vanguarda nas
grandes discussões sociais

Lúcia Vânia quer
CAS no centro

dos debates
A Comissão de Assuntos So-

ciais (CAS) do Senado deve as-
sumir, a partir do segundo se-
mestre, novo papel: o de cen-
tro de debates de políticas so-
ciais e instrumento de avalia-
ção de seus impactos na socie-
dade. A proposta é da presiden-
te da CAS, senadora Lúcia Vâ-
nia (PSDB-GO), que pretende
aprofundar as discussões dos
grandes temas e oferecer aos
senadores maiores subsídios
para a votação dos projetos.

– Temos o compromisso de
ampliar a interlocução com a
sociedade para decidir real-
mente em benefício da maio-
ria da população – disse a par-
lamentar.

Lúcia Vânia observou que,
nos últimos meses, vêm cres-
cendo as preocupações com o
desemprego, os conflitos no
campo e na cidade e com as re-
formas tributária e da Previ-
dência, assuntos que têm esta-
do no centro dos debates na-
cionais. Ela ressaltou que as de-
cisões tomadas agora a esse
respeito "influirão no rumo do
país por bastante tempo".

Gestão
Com o apoio das outras co-

missões e do corpo técnico da
Comissão de Assuntos Sociais,
a senadora Lúcia Vânia está
implantando um sistema de
gerenciamento que permitirá
aos senadores conhecer e es-
tudar melhor os projetos que
chegam ao colegiado. O siste-
ma agrupa e distribui os pro-
jetos por áreas, faz resumo de
cada um e gera estatísticas por
assuntos.

O novo sistema será apresen-
tado aos integrantes da CAS
logo no início de agosto.

Além disso, a comissão, que
pode recorrer aos 32 consulto-
res legislativos da área social,
contará com a contribuição
adicional de entidades e espe-
cialistas em políticas sociais
convidados.
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Paim se reúne com ministro Rosseto

Plenário inicia atividades às 14h30

A reforma do Judiciário é tema
do programa Debate Brasil, em
exibição pela TV Senado hoje, às
10h. Mediado pela jornalista
Marilena Chiarelli, o programa

 Reforma do Judiciário em debate na TV Senado
tem participação de Ney Bello,
vice-presidente da Associação
dos Juízes Federais; Fernando
Tourinho Neto, juiz do TRF-DF;
Reginaldo de Castro, ex-presi-

O presidente em exercício do Senado, Paulo Paim (PT-RS), reúne-se, às 13h, com
o ministro do Desenvolvimento Agrário, Miguel Rosseto (foto).  Às 16h30, Paim
recebe a deputada federal Maninha (PT-DF), para tratar do Estatuto do Idoso, de
autoria do senador e atualmente em tramitação na Câmara.

Tem início às 14h30 a sessão de hoje, somente para comunicados
da Mesa e discursos de parlamentares. O leitor pode acompanhar
toda a sessão ao vivo por meio da TV ou da Rádio Senado.

A senadora Fátima Cleide
(PT-RO) pediu ontem ao presi-
dente Lula da Silva que se
engaje na campanha da Anis-
tia Internacional Espanhola,
que está recolhendo assinatu-
ras para tentar reverter a deci-
são da Suprema Corte da
Nigéria de condenar Amina
Lawal à pena de morte, por
adultério. Segundo as leis da-

quele país, a nigeriana será en-
terrada até o pescoço e apedre-
jada até a morte no dia 26 de
agosto. Fátima Cleide pediu

também que o presidente pro-
teste contra a condenação jun-
to às autoridades nigerianas.

– Como é possível apedrejar
mulheres até a morte por serem
infiéis? Essa decisão agride to-
das as convenções sobre direi-
tos humanos e deliberações
acerca dos direitos das mulhe-
res – afirmou a senadora.

Fátima também comentou a
decisão do tribunal da Organi-
zação Internacional do Trabalho
(OIT) que, acatando ação do di-
plomata brasileiro José Maurí-
cio Bustani, considerou ilegal
seu afastamento da direção da
Organização para a Proscrição
de Armas Químicas (Opaq).

Fátima pede a Lula por
nigeriana condenada

VIOLAÇÃO Fátima Cleide afirma
que condenação de Amina
agride todos os seres humanos

Senadora solicita que
presidente dê seu aval
à campanha mundial
em defesa de mulher
condenada à morte

dente da Ordem dos Advogados
de Brasília;  e Sérgio Renault,
secretário da Reforma do
Judiciário do Ministério da
Justiça.
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Malta pede apoio do governo aos brasileiros no exterior

OSenado deve trabalhar por
melhores condições de so-
brevivência para os brasilei-

ros que vivem e trabalham no exte-
rior. O apelo foi feito ontem pelo se-
nador Magno Malta (PL-ES), que
apresentou requerimento para a cri-
ação da Subcomissão de Direitos
Humanos, que funcionaria no âmbi-
to da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania. O novo colegiado

trataria, entre outros assuntos, das
condições de vida dos que residem
no exterior.

O senador manifestou especial
preocupação com os que estão nos
Estados Unidos, vítimas, segundo
ele, de abandono pelas autoridades
consulares.

Entre as dificuldades que eles
enfrentam, conforme Magno Malta,
está a falta de assistência prestada

até para registrar filhos nascidos nos
EUA.

Magno Malta lamentou a quanti-
dade de brasileiros detidos pela Jus-
tiça norte-americana como imigran-
tes ilegais. Ele disse que a intenção
do governo dos Estados Unidos é
repatriá-los sumariamente, com o
que o presidente Luís Inácio Lula da
Silva não concorda.

– Que pelo menos sejam tratados

como brasileiros. São mão-de-
obra barata para os americanos.
São brasileiros que estão do outro
lado do mundo e precisam de as-
sistência – afirmou o senador
Magno Malta, chamando atenção
para o montante de recursos que
os brasileiros no exterior enviam
anualmente para suas famílias
(cerca de R$ 5 bilhões), irrigando
a economia nacional.

José Jorge quer
estimular setor
 sucroalcooleiro

Em pronunciamento ontem,
o senador José Jorge (PFL-PE)
propôs a elaboração, pelo go-
verno federal, de uma política
estratégica para o setor sucro-
alcooleiro. Ele ressaltou que a
atividade é importante gerado-
ra de empregos e alternativa
para a matriz energética, além
de ser ambientalmente susten-
tável e de criar divisas para o
país.

O representante pernambu-
cano defendeu uma série de
medidas para o setor. Pediu a
abertura de novos mercados de
exportação de álcool carburan-
te; quebra de barreiras proteci-
onistas para o açúcar brasileiro
(em especial na Europa e EUA);
mais investimentos na co-gera-
ção de energia a partir da bio-
massa da cana-de-açúcar; paga-
mento de subsídio de equa-
lização aos estados que têm bai-
xa produtividade, principal-
mente os das Regiões Norte,
Nordeste e Centro-Oeste;  apoio
ao crescimento do mercado in-
terno de veículos a álcool e com
motores flexíveis; e implantação
de programa de biocombus-
tíveis, com a mistura do álcool
no óleo diesel, como já ocorre
na gasolina.

O Brasil é hoje o maior pro-
dutor de cana-de-açúcar (290
milhões de toneladas por ano),
álcool (12,6 bilhões de litros) e
açúcar (20,2 milhões de tone-
ladas). O setor, também infor-
mou José Jorge, gera 1 milhão
de empregos no Brasil.

FORÇA José Jorge afirma que
Brasil é o maior produtor de
cana, álcool e açúcar do mundo

Suassuna diz
que Israel

busca a paz
Ao fazer um relato ontem da

visita que fez a Israel na com-
panhia do senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) e de represen-
tantes de outros 26 países da
América Latina para conhecer
as tentativas de paz entre pales-
tinos e judeus, o senador Ney
Suassuna (PMDB-PB) disse
acreditar que os israelenses es-
tão dispostos a pagar um pre-
ço alto pelo fim da guerra. Ele
afirmou que o próprio líder do
Partido Trabalhista, Shimon
Peres, informou que Israel pen-
sa até em concordar em dividir
Jerusalém, para que a cidade se
torne a capital das nações dos
dois povos.

– Em Israel existe  maior faci-
lidade para o processo de paz,
já que há só uma força arma-
da. Entre os palestinos é dife-
rente. O primeiro-ministro
Mahmoud Abbas manda em
40% do Exército. Já o presiden-
te da Autoridade Nacional Pa-
lestina, Yasser Arafat, manda
em 60%. E ainda existem dois
ou três movimentos guerrilhei-
ros, o que dificulta as negocia-
ções – analisou Ney Suassuna.

O senador pela Paraíba des-
tacou que a guerra tem reflexos
no mundo inteiro, inclusive no
preço do petróleo. Suassuna
falou sobre o avanço tecnoló-
gico que viu em Israel. O país,
menor que Sergipe, dispõe de
apenas oito universidades, mas
alcança uma produção cientí-
fica maior que a brasileira, dis-
se Suassuna.

CONCESSÕES Israel admite até
dividir a administração de
Jerusalém, segundo Suassuna

Maciel defende acesso
das micros à tecnologia

INVESTIMENTOS Maciel prega a
descentralização dos gastos em
pesquisas científicas no Brasil

Senador lembra que
as pequenas empresas
respondem por 70%
dos empregos e 21%
da produção no país

O senador Marco Maciel
(PFL-PE) defendeu ontem, em
discurso, que as microempre-
sas do país tenham acesso às
informações de conteúdo cien-
tífico e tecnológico, a seu ver
um dos caminhos para melho-
rar a qualidade de nossas em-
presas e dos produtos de expor-
tação do país. Ele lembrou que
as microempresas geram 70%
dos empregos brasileiros e são
responsáveis por 21% de tudo
que é produzido no país.

Depois de assinalar que os in-
vestimentos brasileiros em ci-
ência e tecnologia subiram de
0,9% para 1,4% do Produto In-
terno Bruto (PIB) nos oito anos
do governo Fernando Henrique
Cardoso, Marco Maciel disse

Centro-Oeste (2,3%) e do Norte
(1,9%).

Além disso, o governo deve
perseguir o aumento do conteú-
do científico-tecnológico dos
produtos nacionais exportados.
Ele sugeriu também uma arti-
culação mais eficaz entre as em-
presas, fundações de amparo à
pesquisa, laboratórios universi-
tários, sistema Sebrae e Finep,
empresa do governo que finan-
cia estudos e projetos.

– A isso tudo se soma a ma-
nutenção da prioridade gover-
namental à educação. Paralela-
mente, deve-se modernizar e
democratizar o ensino técnico
de nível médio e aumentar a
porcentagem de universitários
brasileiro matriculados, princi-
palmente, em cursos de mate-
mática, ciências físicas e bioló-
gicas e engenharia – recomen-
dou Marco Maciel.

Em aparte, José Jorge (PFL-
PE) disse que há falta de pro-
fessores de química, biologia e
química para o ensino médio.

que ainda há muito o que fazer
para aproximar a pesquisa uni-
versitária da economia de mer-
cado. Para começar, ponderou,
será necessária uma descentra-
lização geográfica dos gastos em
pesquisas, porque, hoje, a Re-
gião Sudeste fica com 71,4% dos
recursos, seguida do Sul
(14,3%), do Nordeste (10%), do

Serys reivindica maior apoio ao
Programa Antártico Brasileiro

Ao registrar que esteve na An-
tártica, na companhia do sena-
dor Demostenes Torres (PFL-
GO) e de outras autoridades,
entre os dias 13 e 18 de julho, a
senadora Serys Slhessarenko
(PT-MT) propôs maior apoio ao
Programa Antártico Brasileiro,
que realiza pesquisas científi-
cas sobre os fenômenos da re-
gião que repercutem global-
mente, inclusive em território
nacional.

Serys informou que o conti-
nente antártico é rico em recur-
sos naturais, como minérios,
metais preciosos e, possivel-
mente, até petróleo. Ela salien-
tou que, devido à pretensão
territorial de alguns países e à
limitação imposta pelo Tratado

Antártico, está proibida toda e
qualquer atividade comercial,
industrial, extrativista e militar
no continente. Apenas em 2041
haverá uma revisão desse tra-
tado.

Em 1975, segundo a senado-

ra por Mato Grosso, o Brasil
aderiu ao Tratado Antártico, e
em 1983 obteve a posição de
membro consultivo, passando
a influir no destino do conti-
nente. O Programa Antártico
Brasileiro foi aprovado em
1982, e, logo em seguida, o país
realizou sua primeira expedi-
ção antártica.

– A Estação Comandante
Ferraz foi inaugurada em 6 de
fevereiro de 1984 na Ilha Rei
George, a noroeste da Penínsu-
la Antártica, e, até 1986, foi ati-
vada apenas nos verões. Desde
então, permanece continua-
mente em uso, para assegurar
nossa participação no futuro
geopolítico do continente –
afirmou Serys Slhessarenko.

ESTAÇÃO Serys lembra que país
marca presença constante no
continente desde 1986
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O esquema de evasão de divi-
sas montado em Foz do Iguaçu
depois que o Banco Central
concedeu autorização especial
para que cinco bancos recebes-
sem depósitos em espécie aci-
ma de R$ 10 mil pelas contas de
não-residentes, chamadas CC-
5, foi detalhado pelo perito da
Polícia Federal Renato Barbosa
aos integrantes da CPI do Ba-
nestado. A constatação mais
grave, disse, é que o titular pa-
raguaio da CC-5 não realizava
nenhuma ordem de saque do
dinheiro depositado na conta.

– O doleiro paraguaio apenas
emprestava o nome para aber-
tura da conta CC-5 nas agênci-
as dos cinco bancos em Foz do
Iguaçu – relatou Barbosa. Ele
deixou claro que esse titular não
tinha a menor ingerência na

movimentação da conta. “Era só
uma prestação de favores ao do-
leiro brasileiro, em que a CC-5
funcionava como uma ‘barriga
de aluguel’.”

Essa interação entre doleiros
dos dois países pôde ser iden-
tificada pela Polícia  Federal a-
pós quebra do sigilo telefônico
dos brasileiros suspeitos de in-
tegrarem o esquema de evasão.
Barbosa contou que foram
verificadas diversas ligações de-
les para doleiros paraguaios e
para a agência do Banestado em
Nova York. As investigações
mostraram que as sedes dessas
casas de câmbio no Paraguai,
que respondiam por depósitos
de até US$ 300 milhões em con-
tas CC-5 no Brasil, funcionavam
em instalações precárias que
não correspondiam ao porte da

PF identificou 29 candidatos ao Legislativo como beneficiários

CPI DO BANESTADO Renato Barbosa, da Polícia Federal, detalha como funcionava esquema de
evasão de divisas montado a partir de agências bancárias de Foz do Iguaçu

A Polícia Federal identificou
os nomes de 29 candidatos a
cargos de deputados federais,
estaduais e distritais, suplen-
tes de senadores e senadores,
nas últimas eleições, entre os
beneficiários de remessas fei-
tas por doleiros para a agência
do Banestado em Nova York.
Os nomes teriam sido revela-
dos em reunião secreta da CPI
do Banestado.

A identificação foi possível
por meio do cruzamento das
informações dos 30 mil be-
neficiários de remessas com as
informações de bases de da-
dos oficiais, conforme revelou
o perito da Polícia Federal Re-
nato Barbosa, no depoimento

Doleiro paraguaio emprestava
nome para contas CC-5, diz perito

prestado ontem à CPI.
O perito afirmou que a de-

puração da mesma base de
beneficiários em Nova York,
com dados relativos às elei-
ções de 1994 e 1998, resultou
na identificação de 124 nomes
de candidatos a prefeitos e ve-
readores. Além disso, explicou
que desenvolveu programa e-
letrônico simples para cruzar
o cadastro de 1,5 milhão de
servidores públicos federais,
fornecido pela Controladoria
Geral da União, com a mesma
planilha de beneficiários.

Isso gerou, segundo Barbo-
sa, uma listagem de 269 nomes
“coincidentes” de servidores
públicos federais que recebe-

ram recursos enviados pelas
contas CC-5 abertas em Foz do
Iguaçu para a agência do Ba-
nestado em Nova York.

– Existem pessoas que ocu-
param cargos de relevância no
governo passado – assegurou
o perito, acrescentando que al-
guns ainda trabalham na atu-
al administração.

Na explicação solicitada pe-
lo senador José Jorge (PFL-PE),
Renato Barbosa esclareceu
que a base de 30 mil benefi-
ciários inclui as remessas le-
gais e ilegais que passaram pe-
la agência do Banestado em
Nova York.

– São  contas de empresas off
shore de doleiros, o que já

O esquema "hierarquizado e
com filiais" de remessas ilegais
teve de se sofisticar depois que o
Banco Central proibiu, pela Circu-
lar nº 2.677 de 1996, que as casas
de câmbio realizassem operações
em moeda estrangeira. Algumas
casas transformaram-se em ban-
cos. Foi o que aconteceu com o
Banco Integración, no Paraguai,
que operava contas CC-5 no Ban-
co Araucária e realizava remessas
ao Banestado em Nova York,
exemplificou o perito da Polícia
Federal Renato Barbosa.

– O Banco Araucária comprava
reais do Paraguai e precisava en-
tregar dólares. Só que, nessa ope-
ração, o dinheiro nem voltava
para o Paraguai. Caía no Integra-
ción, que remetia direto para o
Banestado de Nova York.

Esse tipo de irregularidade
pôde ser detectado, afirmou, por-
que quando o Araucária foi liqui-
dado pelo BC "um contador do
banco abriu o jogo ao ver a Polí-
cia Federal, com medo de ser
incriminado". Barbosa informou
que a entrega de dólares em Nova
York já não tem o carimbo da CC-
5, mas foram identificadas 20 con-
tas de doleiros brasileiros na
agência do Banestado naquela
cidade. Eram dessas contas, disse,
que partiam as ordens de parti-
lha do dinheiro remetido por Foz
do Iguaçu para os 30 mil bene-
ficiários.

– Só as nove contas no Banes-
tado de Nova York representam
movimentação de US$ 1 bilhão –
concluiu.

sua movimentação bancária.
“Laranjas”

Em resposta ao deputado Sér-
gio Miranda (PCdoB-MG), o pe-
rito explicou que havia 25 con-
tas CC-5 de casas de câmbio e
de instituições financeiras para-
guaias abertas nas agências dos
cinco bancos em Foz do Iguaçu.
Essas contas recebiam depósi-
tos de “laranjas”, parte deles em
espécie, de várias praças do país
e de vários bancos, mostrando,
disse, que o dinheiro fluía para
aquela fronteira brasileira para
depois ser remetido ao exterior.

Os “laranjas” ouvidos pela PF
não tinham a menor noção do
que era movimentado em suas
contas. Segundo Barbosa, os
“laranjas” recebiam de R$ 300 a
R$ 1 mil para fornecer os docu-
mentos exigidos na abertura de

contas e assinar cheques. Isso
permitia que, ao final do dia,
houvesse um cheque do “laran-
ja”, explicou, e o valor deposi-
tado fosse sacado.

– Era um cheque nominal a
um office-boy do doleiro brasi-
leiro, que sacava o dinheiro em
espécie para quebrar a cadeia,
já que assim se perde o rastro do
dinheiro.

Em seguida os reais eram co-
locados em carros-fortes que
atravessavam a Ponte da Amiza-
de, que liga Foz do Iguaçu a
Ciudad del Este, para chegar às
casas de câmbio e instituições
financeiras paraguaias. Essas
faziam os depósitos nas suas
contas CC-5, nas agências dos
cinco bancos brasileiros em Foz
do Iguaçu, que eram remetidos
posteriormente a Nova York.

aponta indício de irregularida-
de – destacou o perito.

Servidores
Durante a audiência públi-

ca, o procurador Luiz Francis-
co de Souza disse que novo
cruzamento com a base de da-
dos da Receita Federal possibi-
litará apurar a responsabilida-
de desses “maus servidores”,
tendo em vista os indícios de
que eles não declararam tais
rendimentos ao Fisco, o que é
considerado crime. Para que
isso aconteça, Luiz Francisco
apelou para que a CPI use sua
prerrogativa e estenda a que-
bra de sigilo dessas contas pa-
ra a Receita Federal, o que agi-
lizaria as investigações.

O coordenador das investi-
gações do Ministério Público
da União sobre o envolvi-
mento de funcionários públi-
cos federais na evasão de divi-
sas sugeriu que esse mesmo
cruzamento feito pela perícia
da PF seja adotado nas demais
esferas de governo. Na avalia-
ção dele, outros “Silveirinhas”
serão identificados, em refe-
rência ao chefe dos fiscais da
Receita do estado do Rio de
Janeiro, Rodrigo Silveirinha,
acusado de ter contas no exte-
rior abastecidas de propinas
obtidas de empresas devedo-
ras com o Fisco estadual.

– Se a CPI fizer isso, já terá
cumprido sua tarefa – afirmou.

ESQUEMA Renato Barbosa (D) explicou que a movimentação bancária era controlada pelos doleiros brasileiros, e não pelos paraguaios

Operações se
sofisticaram a
partir de 1996
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Perito contesta
declarações de
Gustavo Franco

Em resposta a indagação da
senadora Ideli Salvatti (PT-SC), o
procurador Luiz Francisco de
Souza revelou que o Ministério
Público Federal arquivou
“indevidamente” o inquérito
instaurado para apurar a
responsabilidade penal do
ex-presidente do Banco Central
Gustavo Franco no caso das
contas CC-5. Já o perito da
Polícia Federal Renato Barbosa
levantou suspeitas sobre a ex-
diretora de fiscalização do BC
Tereza Grossi, que teria sido
informada por autoridades
norte-americanas, ainda em
julho de 1997, sobre indícios de
lavagem de dinheiro nas
operações da agência do
Banestado em Nova York.
Ao responder sobre os rumos
dos processos abertos pelo BC
contra os bancos que operavam
em Foz do Iguaçu e as razões
para a liquidação extrajudicial
do Araucária, Luiz Francisco
classificou o Banco Central
como “maldita caixa-preta”.  Na
opinião de Renato Barbosa, a
liquidação teria sido motivada
por falta de liquidez.

Ex-diretora
do BC teria
sido alertada

Em seu depoimento, o peri-
to Renato Barbosa refutou, em
dois momentos, informações
prestadas à comissão pelo ex-
presidente do Banco Central
Gustavo Franco. Barbosa decla-
rou que o Banco Araucária, já
liquidado pelo BC, não possuía
nenhum dossiê referente às
operações CC-5 que obtiveram
autorização especial do BC. Se-
gundo o perito, Gustavo Fran-
co informou à CPI que a regu-
lamentação das autorizações
especiais exigia que as institui-
ções guardassem um dossiê
sobre essas operações.

– Não encontramos nenhum
dossiê no Araucária, nem no
Banestado – afirmou ele.

Barbosa também contestou
explicação de Franco de que foi
preciso tempo para elaborar a
representação ao Ministério
Público da União, encaminha-
da em 1997.

Luiz Francisco sugere
cruzar dados com Receita

Procurador critica
falta de fiscalização
tributária e aponta
caminhos para chegar
ao dinheiro ilegal

Em depoimento ontem à CPI
do Banestado, o procurador da
República Luiz Francisco de
Souza, membro do núcleo do
Ministério Público que investi-
ga a participação de autorida-
des públicas no crime organi-
zado, afirmou que o país se
transformou em “uma das mai-

ores lavanderias de dinheiro do
mundo e um grande paraíso
fiscal”, pois, além da existência
de grande número de corrup-
tos, não possui a necessária fis-
calização tributária. Recursos
fruto de lavagem, observou ele,
continuam sendo retirados do
país, com ocorreu com as con-
tas CC-5.

Na sua opinião, o país deve-
ria contar com 30 mil audito-
res fiscais, ao invés dos 7 mil
existentes. E, além de em pe-
queno número, esses funcioná-
rios têm atuação limitada por
leis e projetos de lei que procu-

ram “manietá-los” ainda mais.
Para se chegar aos benefi-

ciários de dinheiro obtido em
atividades ilegais, Luiz Francis-
co sugeriu, como primeiro pas-
so, um cruzamento dos dados
levantados pela equipe do de-
legado federal José Castilho
Neto com as informações da
Receita Federal.

Com esse trabalho, que pode
ser feito tanto pela Receita
quanto pela Controladoria Ge-
ral da República, disse o procu-
rador, seria possível recuperar
cerca de US$ 20 bilhões aos co-
fres públicos.

Tuma propõe acompanhar as investigações
O senador Romeu Tuma (PFL-SP) anunciou
que, ao final da CPI do Banestado, irá
sugerir a criação de uma subcomissão para
acompanhar o desdobramento das
investigações propostas junto ao Ministé-
rio Público Federal. Passados sete anos da
conclusão da CPI dos Precatórios, da qual
participou, Tuma questionou, em tom de

“desabafo e amargura”, quantos suspeitos
de praticar ilegalidades foram de fato
denunciados ou presos.
Pelo fluxo de lavagem de dinheiro levanta-
do, o senador pefelista acredita que seus
operadores montaram uma base forte em
Foz do Iguaçu. Já nas apurações feitas pela
CPI dos Precatórios no Paraguai, conforme

observou, era possível desconfiar que o
volume de depósitos bancários nas CC-5
era muito superior ao movimento real dos
sacoleiros no comércio paraguaio. Desse
modo, Tuma sugeriu à comissão mista que
solicite o relatório final da CPI dos
Precatórios, “onde já se pegou tudo
sobre doleiro e laranja”.

Doleiros podem depor em troca de proteção
Como havia sugerido na vés-

pera o delegado federal José
Castilho Neto, Luiz Francisco
de Souza defendeu a convoca-
ção, pela CPI, de seis pessoas
dispostas a denunciar o esque-
ma fraudulento, que envolve
principalmente doleiros. Esses
potenciais delatores, na opi-
nião do procurador, poderiam
ter suas confissões trocadas por
proteção e redução da pena. A
suspeita é que 80% das 137
principais contas irregulares no
Banestado de Nova York sejam
de doleiros brasileiros.

Luiz Francisco sugeriu ainda

que a comissão ouça o procu-
rador-geral da República no
Tribunal de Contas da União
(TCU), Lucas Rocha Furtado,
para quem as autorizações es-
peciais concedidas pelo ex-pre-
sidente do BC Gustavo Franco
para as contas CC-5 foram um
“ato antieconômico, lesivo, que
facilitou a evasão de divisas”.

– Foi criada uma grande por-
ta de entrada e saída de moeda
estrangeira sem identificação,
por onde passaram entre US$ 24
bilhões e US$ 30 bilhões, num
esquema que continuou após
1999. Há muito mais dinheiro

de maus brasileiros, de trafican-
tes, corruptos e sonegadores
movimentado nessas contas –
relatou, pedindo que a CPI ouça
novamente, dessa vez sob jura-
mento, o chefe do Departamen-
to de Câmbio do BC, José Maria
Carvalho, que participou da
concessão de autorizações es-
peciais aos bancos de Foz.

O procurador prometeu re-
velar, na reunião secreta da CPI,
nomes dos beneficiários de re-
cursos de contas correntes no
exterior que teriam evadido di-
visas do país, ratificando os no-
mes apresentados por Castilho.

INTERESSE Senadores e deputados lotaram a sala da CPI do Banestado para ouvir os depoimentos

CPI DO BANESTADO Procurador que integra grupo de investigação do crime organizado propõe
medidas para identificar beneficiários do esquema de remessa de dólares

O procurador Luiz Francisco
de Souza disse ontem que, den-
tro de 45 dias, o Ministério Pú-
blico vai ajuizar a primeira ação
contra Gustavo Franco, aponta-
do pelo TCU como o principal
responsável pela autorização
para as remessas de dólares por
meio de contas CC-5.

– Ficou provado que Gustavo
Franco lesou o erário público,
praticou atos de improbidade
administrativa e foi o respon-
sável pela evasão de divisas –
afirmou Luiz Francisco.

A senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT) protocolou jun-
to à secretaria da CPI solicita-
ção de envio a Nova York de
promotores e agentes federais
para reiniciar as investigações.

MP denunciará
ex-presidente

do Banco Central

O trabalho do delegado José
Castilho Neto nas investigações
sobre as contas CC-5, que vem
sendo criticado por parlamen-
tares e membros do governo,
foi defendido ontem pelo pro-
curador Luiz Francisco. Para
ele, o delegado e sua equipe de-
veriam continuar apurando
nos EUA informações sobre a
lavagem de dinheiro por meio
de contas bancárias. Os docu-
mentos obtidos por Castilho,
disse, estão guardados em duas
salas protegidas na Controla-
doria Geral da República.

Procurador
defende ação
de delegado
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CPI DO BANESTADO

O senador Jorge Bornhausen
(PFL-SC) apresentou ontem à
CPI do Banestado certidões da
Procuradoria Geral da Repúbli-
ca, negando que ele seja inves-
tigado em qualquer inquérito
do Ministério Público em tra-
mitação na Justiça, e do Banco
Central, segundo o qual ne-
nhum parente seu integra o
quadro societário do Banco
Araucária – apontado como
uma das instituições que teri-
am participado do esquema de
evasão de divisas do país por
meio de contas CC-5.

– Faço aqui um registro da
minha vida pública de 36 anos.
Tenho, com correção, cumpri-
do meu papel na defesa do meu
estado e país. Fui obrigado a
me defender de calúnias que
foram lançadas por pessoas ir-
responsáveis que procuraram
me denegrir.

A participação do senador foi
motivada por declarações do
procurador da República Luiz
Francisco de Souza de que se-
ria de propriedade da família
Bornhausen o Banco Araucá-
ria. Para Bornhausen, as afir-
mações são irresponsáveis e
desrespeitam o Parlamento. Ele
pediu que o procurador se sub-
meta a exames de sanidade
mental.

– Não respeita certidões ofi-
ciais, prefere inverdades. Se
nega a responder. Não honra o
Ministério Público. Não tem
palavra, não merece estar no
Senado – disse Bornhausen so-

Bornhausen contesta
afirmação de procurador

RESPOSTA Segundo Jorge Bornhausen, o procurador Luiz Francisco
de Souza não respeita certidões oficiais e “prefere inverdades”

bre Luiz Francisco.
Conforme o procurador, o

Araucária pertenceria original-
mente a Paulo Konder Born-
hausen, irmão do senador, e
hoje estaria nas mãos de três
cunhados do parlamentar. Ele
questionou o motivo de o Arau-
cária ter recebido autorização
do diretor do Departamento de
Câmbio do Banco Central, José
Maria Carvalho, para operar
com contas CC-5 acima do li-
mite de R$ 10 mil, o que rende-
ria boas taxas ao banco.

Segundo o procurador, a es-
trutura do banco era pequena
para receber permissão para
movimentar mais de US$ 5 bi-
lhões. Luiz Francisco sugeriu a
convocação de Carvalho para
explicar a autorização e a requi-
sição do processo que levou à
liquidação extrajudicial do
Araucária, em que haveria in-

dícios de remessas irregulares
ao exterior e lavagem de di-
nheiro. “O senador foi denun-
ciado por ter conta lá fora. É ele
quem deve vir aqui (à CPI) sob
juramento para explicar tudo
isso”, disse Luiz Francisco, sob
protestos do senador Heráclito
Fortes (PFL-PI). Nesse momen-
to, Bornhausen não se encon-
trava na reunião.

– Não aceito que (o procura-
dor) diga que senador venha
prestar depoimento sob jura-
mento. Fica o protesto, já que
o senador (Bornhausen) nem
está na sala para se defender –
afirmou Heráclito, que apre-
sentou documento em que o
procurador se retrataria das
acusações a Bornhausen feitas
em entrevista à revista eletrô-
nica Consultor Jurídico. Luiz
Francisco negou que tenha ha-
vido a retratação.

O vice-presidente do Senado,
Paulo Paim (PT-RS), recebeu
ontem o presidente da Confe-
deração Nacional dos Traba-
lhadores da Indústria (CNTI),
José Calixto Ramos. Acompa-
nhado de representantes sindi-
cais, Calixto pediu que a insti-
tuição seja ouvida no debate
sobre mudanças na legislação
trabalhista. Paim prometeu
mediar a discussão quando ela
chegar ao Senado.

O presidente da CNTI entre-
gou documento com a mani-
festação de 288 federações de
trabalhadores, além de 14 con-
federações, que criaram o Fó-
rum Sindical dos Trabalhado-
res para discutir as mudanças
na legislação. Entre outras te-
ses, as entidades defendem o
regime de unicidade sindical
com o custeio propiciado pela
contribuição compulsória.

– Eu pretendo mediar essa
discussão e não me é simpáti-
ca a idéia de mexer no artigo 8º
da Constituição, que garante
ser livre a associação profissio-
nal ou sindical no país – disse o
senador. Paim ressaltou que

Paim recebe pedido de
trabalhadores da indústria

uma leitura atenta desse artigo
revela que ali está garantida a
pluralidade e a unicidade sin-
dical. Ele esclareceu que, des-
de que não seja criado mais de
um sindicato por município,
podem ser criados quantos se
quiser no país, o que atende à
média do pensamento do mo-
vimento sindical brasileiro.

José Calixto Ramos pediu que
não sejam aprovadas mudan-
ças que mutilem o conjunto do
movimento sindical. Paim afir-
mou que é forte sua ligação
com organizações trabalhistas.

– Desse movimento surgiram
centenas de vereadores, cente-
nas de deputados estaduais,
prefeitos, alguns governadores
e quase 100 deputados federais
e seis senadores, inclusive eu,
que fui um dos fundadores da
Central Única dos Trabalhado-
res. O próprio presidente da
República, Luiz Inácio Lula da
Silva, é filho do movimento sin-
dical – lembrou.

A deputada Jandira Feghali
(PCdoB-RJ) também estava
presente no encontro dos tra-
balhadores com Paim.

O senador Augusto
Botelho (PDT- RR) re-
gistrou ontem em Ple-
nário a passagem dos
50 anos de criação do
Ministério da Saúde.
Ele ressaltou que, em-
bora a história da saú-
de pública brasileira
remonte ao século 19,
a pasta só foi instituí-
do em 25 de julho de
1953, quando o presi-
dente Getúlio Vargas
desdobrou o então Ministério
da Educação e Saúde.

Augusto Botelho lembrou os
feitos do ministério, sublinhan-
do sua responsabilidade e im-

Augusto Botelho registra os
50 anos do Ministério da Saúde

portância social. Pa-
ra o senador, ao ge-
rir o Sistema Único
de Saúde (SUS), o
ministério presta
grande contribuição
ao país.

O senador menci-
onou os principais
programas adminis-
trados atualmente
pelo ministério, co-
mo o Saúde da Fa-
mília, o combate à

dengue, o controle da Aids e a
assistência à saúde mental. Au-
gusto Botelho elogiou também
a participação do ministério no
programa Fome Zero.

Augusto lembrou
que pasta foi
criada por Vargas

A certidão do Banco Central
apresentada pelo senador Jorge
Bornhausen (PFL-SC) à CPI do Ba-
nestado atesta que o Banco
Araucária não era de propriedade
de sua família durante o período
em que operou com as contas CC-
5, de julho de 1996 a dezembro de
1999. O documento é assinado por
Luiz do Couto Neto, chefe da as-
sessoria parlamentar do BC. Nele
constam os nomes de todos os aci-
onistas e administradores do
Araucária durante o período, inclu-
indo as alterações registradas até
a liquidação do banco. A certidão
foi obtida pelo senador no início
deste mês.

De acordo com a documenta-
ção, o Araucária foi autorizado,

Documento do Banco Central inocenta senador
àquela época, pelo Banco Central
a receber depósitos acima de R$
10 mil, desde que fossem proveni-
entes de Ciudad del Este, no
Paraguai. A autorização foi cance-
lada em dezembro de 1999.

Bornhausen também apresen-
tou mais uma vez certidão emiti-
da pelo então procurador-geral da
República, Gerando Brindeiro, na
qual é declarado que não foram
encontrados indícios de irregula-
ridades que justificassem instaura-
ção de inquérito ou investigação
penal contra o parlamentar. O do-
cumento foi assinado em setem-
bro do ano passado. A referência
da certidão é o conteúdo de ma-
téria publicada pela revista Época
em junho de 2002 sobre transfe-

rências irregulares por meio de
contas CC-5.

Em 26 de junho deste ano, Bor-
nhausen compareceu à CPI para
apresentar uma série de docu-
mentos, certidões e ofícios – num
total de oito textos –, todos entre-
gues aos integrantes da comissão,
em que é negado qualquer regis-
tro em seu nome de remessa ou
recebimento de valores por meio
de contas CC-5.

Os documentos oferecidos pelo
senador são ofícios do Banco do
Brasil e do Banco Central, expedi-
entes do Banco Araucária e do Ba-
nestado e certidão da Diretoria de
Assuntos Internacionais do Banco
Central, além da certidão da Pro-
curadoria Geral da República.

REIVINDICAÇÃO Paim reuniu-se com sindicalistas que querem
participar dos debates sobre mudanças na legislação trabalhista
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Hélio Costa destaca adesão de empresa ao Primeiro Emprego
O anúncio da oferta da 500 va-

gas para o programa
 
Primeiro Em-

prego, pelo Grupo Algar, na cida-
de mineira de Uberlândia, foi des-
tacado em Plenário pelo senador
Hélio Costa (PMDB-MG).

Formado por 12 empresas que
atuam nas áreas de telecomuni-
cações, alimentos agrícolas, servi-
ços e entretenimento, o grupo, se-

gundo o senador, contratará, nos
próximos meses, 1.500 empregados.
Um terço dessas vagas será ofereci-
do a jovens sem experiência, inde-
pendentemente de a empresa rece-
ber ou não os benefícios fiscais do
programa lançado recentemente
pelo presidente Luiz Inácio Lula da
Silva.

– No Brasil, as empresas exigem

que os jovens tenham experiência.
Mas como eles conseguirão essa
experiência se não têm a oportuni-
dade do primeiro emprego? O Gru-
po Algar está dando exemplo de
como o país deve fazer para a insti-
tuição do primeiro emprego, que é
tão esperado e necessário para os
jovens – afirmou Hélio Costa.

Outras duas instituições mineiras

sediadas em Uberlândia, informou
o parlamentar, também mantêm ini-
ciativas de apoio aos jovens. Ele re-
gistrou que a Fundação Lar de Am-
paro atende crianças carentes de vá-
rias cidades da região e que o Insti-
tuto Cristão de Assistência Social às
Crianças prepara jovens com algum
conhecimento profissional para in-
gressar no mercado de trabalho .

CHANCE Hélio Costa informa
que serão abertas 500 vagas
para jovens de Uberlândia

O senador Paulo Paim (PT-
RS) defendeu ontem a utiliza-
ção, nos assentamentos da re-
forma agrária, de recursos do
empréstimo concedido ao país
pelo Fundo Monetário Interna-
cional (FMI). O parlamentar
lembrou que em agosto serão
liberados US$ 4 bilhões do cré-
dito total de US$ 30 bilhões
concedidos ao Brasil no ano
passado.

Paulo Paim explicou que esse
dinheiro se destina a aumentar
as reservas cambiais, mas, di-
ante do quadro favorável na
balança comercial, poderia ser
utilizado para que o governo
cumpra a meta de assentar 60
mil famílias neste ano. Segun-
do alguns jornais, informou, o
governo tem dinheiro para as-
sentar apenas 10 mil famílias
em 2003.

Outra saída defendida pelo
senador gaúcho foi a liberação
dos recursos contingenciados
no Orçamento da União – de R$
420 milhões destinados à refor-
ma agrária, R$ 300 milhões es-
tão retidos.

Paim destacou no discurso  “a
sensibilidade e a seriedade” do
trabalho desenvolvido pelo mi-
nistro do Desenvolvimento
Agrário, Miguel Rossetto. Em
apartes, a senadora  Fátima
Cleide (PT-RO) e o senador João
Capiberibe (PSB-AP) também
debateram a questão da refor-
ma agrária.

Paim sugere
dinheiro do FMI

para o campo

SOLUÇÃO Paim lembra meta
para atendimento a 60 mil
famílias este ano

Em discurso no Plenário, a
senadora Ideli Salvatti (PT-SC)
manifestou esperança de que o
acordo assinado pelo Brasil
com o Fundo Monetário Naci-
onal (FMI) seja revisto, permi-
tindo assim que recursos des-
tinados a investimentos em
infra-estrutura e saneamento
básico estejam liberados das
metas fiscais. Assim, explicou
Ideli, nas contas de superávit
fiscal (receitas menos despesas,
excetuando-se os pagamentos
de juros da dívida), esses recur-
sos deixariam de ser conside-
rados meramente como “gas-
tos” e o Brasil teria, anualmen-
te, mais R$ 5 bilhões para aten-
der às necessidades da popula-
ção.

– O FMI reconhece erros na
condução de crises cambiais
em países emergentes e já sina-
liza o afrouxamento das cláu-
sulas dos acordos com o Brasil
e com a Argentina, como já fez
com México e Rússia.

Ideli mencionou também o
encontro entre o presidente ar-
gentino, Nestor Kirchner, e o
presidente norte-americano,
George W. Bush. Segundo ma-
téria publicada pela imprensa
e lida pela senadora, durante o
encontro, o presidente dos Es-
tados Unidos –  maior acionis-
ta do FMI – teria acenado com
a possibilidade de apoiar a re-
visão pleiteada pelo Brasil e
pela Argentina.

Ideli defende
recursos para
a área social

REVISÃO Ideli Salvatti espera
mudança no acordo com FMI
para viabilizar investimentos

Iris alerta para risco de
crise nunca vista no país

Senadora tem plano para solucionar moradia
A adoção de um programa

habitacional capaz de pratica-
mente zerar em quatro anos o
déficit  de cerca de 7 milhões de
moradias no país foi apresen-
tado ao Plenário pela senadora
Iris de Araújo (PMDB-GO). O
empreendimento, com a cola-
boração da União, estados e
municípios, deve permitir a
construção de 1,74 milhão de
casas populares por ano. A
idéia, explicou, é fixar metas
para a construção de moradias
levando os municípios a cons-
truir determinado número de
unidades de acordo com sua
capacidade.

Conforme o programa, os
500 maiores municípios brasi-

leiros construiriam cada um
100 casas por mês – ao ano, em
todo o país seriam 600 mil resi-
dências. Os 500 municípios de
porte médio teriam a tarefa de
edificar 50 casas por mês – ao
todo, 300 mil por ano. Já 3,5 mil
cidades pequenas fariam 20
novas moradias por mês, tota-
lizando 840 mil novas residên-
cias ao ano.

– Somando essas três frentes,
ao ano teríamos exatas 1 mi-
lhão e 740 mil novas residênci-
as. Em quatro anos, seriam 6
milhões e 960 mil, zerando pra-
ticamente o déficit. É preciso
construir em todas as localida-
des, para que os municípios
onde a oferta aumenta não se

Ela aponta a “péssima”
distribuição de renda
como a maior fonte
dos problemas vividos
pelo Brasil

A senadora Iris de Araújo
(PMDB-GO) advertiu que o
Brasil pode estar diante “da ges-
tação de uma crise social, eco-
nômica e institucional sem
precedentes na história” repu-
blicana. Ela cobrou providênci-
as dos agentes públicos para
contornar a onda de invasões,
greves e violência que o país
enfrenta.

– A tensão social já entrou na
tela do radar dos investidores e
analistas internacionais. No
primeiro semestre, o investi-
mento estrangeiro direto des-
pencou 63,68%. A General Mo-
tors, instalada há 80 anos no
país, tem em 2003 o pior de-
sempenho da história e já fala
em abandonar o Brasil.

Iris disse que com solidarie-
dade, patriotismo e cooperação
a sociedade poderá encontrar

os caminhos pacíficos para a
reforma agrária e as reformas
previdenciária e tributária, ao
mesmo tempo em que reduzi-
rá “a fome e a miséria”. O acir-
ramento das tensões, obser-
vou, pode levar a resultados
exatamente opostos aos pre-
tendidos pelos sem-terra, pelos
sem-teto e pelos funcionários
públicos.

Ela aponta a “péssima” redis-

tribuição de riquezas como a
fonte maior dos problemas do
país, lembrando que os 10%
mais ricos ficam com 46% da
renda total no Brasil. O resul-
tado é que existem no país 75
milhões de miseráveis e pobres
em uma população de 170 mi-
lhões de habitantes.

Iris de Araújo recomendou
solidariedade para com a par-
cela mais sofrida da população
e pediu que os responsáveis
pelo país adotem programas
efetivos para redução das desi-
gualdades.

A senadora lembrou que, há
pouco mais de oito anos, o en-
tão governador de Goiás, Ma-
guito Vilela, adotou um progra-
ma para crianças pobres, com
o fornecimento diário de pão e
leite. Cerca de 90 mil crianças
chegaram a ser atendidas, sen-
do que 19 mil delas retornaram
às salas de aula. Paralelamen-
te, o programa criou 4 mil no-
vos empregos.

– É a esse tipo de solidarieda-
de a que me refiro. É com ele
que reduziremos as tensões so-
ciais – afirmou.

tornem pólos de atração dos
sem-teto – acrescentou.

Ainda de acordo com a sena-
dora, o governo federal seria
responsável pelos recursos
para o material de construção.
Aos governos estaduais caberia
a responsabilidade de oferecer
infra-estrutura.

O programa inclui a partici-
pação das comunidades de
sem teto, que construiriam em
regime de mutirão. “Tendo um
terreninho e condições de
construir, o povo constrói, dis-
so ninguém duvida. Constrói
de imediato para se abrigar e
vai construindo a vida toda,
melhorando e embelezando a
casa própria.”

CAMINHO Iris de Araújo cobra
solidariedade para o Brasil
reduzir a fome e a miséria
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Eduardo: Palmas espera
anúncio da nova Sudam

COMPENSAÇÃO Para Eduardo,
governo repararia esquecimento
em relação ao Tocantins

Senador apela a Lula
para que divulgue no
Tocantins a decisão de
recriar órgão de
desenvolvimento

Eduardo Siqueira Campos
(PSDB-TO) pediu ao presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva a re-
criação da Superintendência
do Desenvolvimento da Ama-
zônia (Sudam). Ele sugeriu que
o anúncio do retorno da supe-
rintendência fosse feito na ca-
pital tocantinense, Palmas,
como forma de compensar o
esquecimento do convite ao
governador do estado, Marce-
lo Miranda, para reunião com
governadores da Região Norte.

O senador se disse motivado
e esperançoso quando viu o
presidente da República anun-
ciar a recriação da Superinten-
dência do Desenvolvimento do
Nordeste (Sudene), lembrando
que as duas entidades foram
extintas no governo de Fernan-
do Henrique Cardoso após inú-
meras comprovações de des-
vios de recursos.

Eduardo afirmou que o mi-

tro da Integração Nacional,
Ciro Gomes. Eduardo elogiou a
experiência de Ciro, prefeito de
Fortaleza, governador do Cea-
rá e por duas vezes candidato a
presidente da República.

– Se o presidente deseja sina-
lizar para a nossa região que
deseja o seu desenvolvimento,
a sua integração, o desenvolvi-
mento dos seus municípios,
diminuir as desigualdades regi-
onais, que anuncie a criação da
Superintendência de Desen-
volvimento da Amazônia – afir-
mou o parlamentar.

Em pronunciamento imedia-
tamente posterior, Mozarildo
Cavalcanti (PPS-RR) destacou
que a recriação da Sudam é um
compromisso de Lula. O sena-
dor informou ter participado
de reuniões da bancada parla-
mentar do Norte com o minis-
tro da Integração Nacional,
Ciro Gomes, nas quais foi dis-
cutida a forma de atuação da
nova Sudam. Mozarildo disse
que o anúncio oficial deverá ser
feito em agosto, faltando defi-
nir a data e o local. Em aparte,
a senadora Serys Slhessarenko
(PT-MT) também comemorou
a recriação da Sudam.

nistro-chefe da Casa Civil, José
Dirceu, prontamente corrigiu o
esquecimento do governo fe-
deral de que o estado do To-
cantins faz parte da Região
Norte, convocando Marcelo
Miranda para a reunião com os
governadores. Lembrou que o
presidente Lula, “tão querido
no Tocantins”, também se des-
culpou imediatamente com o
governador.

O representante tocantinen-
se disse esperar que o governo
já tenha tudo pronto para
anunciar a volta da Sudam,
como fez em Fortaleza ao recri-
ar a Sudene, ao lado do minis-

Garibaldi aponta situação de
“calamidade” das prefeituras

O senador Garibaldi Alves Fi-
lho (PMDB-RN) afirmou que a
situação das prefeituras do país
chegou a uma situação “de ca-
lamidade”, por causa da “redu-
ção brutal” dos valores que re-
cebem do Fundo de Participa-
ção dos Municípios (FPM) e do
Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS).
O FPM é formado por parte da
arrecadação do Imposto de
Renda e do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI), re-
colhidos pela União. Já o ICMS
é arrecadado pelos governos
estaduais e tem parte redis-
tribuída às prefeituras. Os dois
impostos vêm sofrendo queda
de arrecadação.

– Vejo nos jornais que mais de
500 prefeitos de São Paulo es-
tão articulando uma paralisa-
ção de protesto na próxima ter-
ça-feira. Se em São Paulo estão

assim, o que dizer do Nordes-
te, onde municípios inteiros vi-
vem exclusivamente do Fundo
de Participação dos Municípios
e do ICMS? – perguntou.

Garibaldi disse que, infeliz-
mente, o problema não pode
ser resolvido da noite para o
dia, pois a economia do país
não volta a crescer “a um esta-
lo de dedos” dos governantes.

Ele pediu sensibilidade ao go-
verno para amenizar a situação
das prefeituras.

– Afinal, ninguém mora na
União. As pessoas moram nos
municípios e reivindicam as
coisas aos prefeitos – assinalou.

Garibaldi informou que pre-
feitos de Minas Gerais estão
programando uma marcha a
Brasília contra a estagnação
econômica.

O senador afirmou que se
sentiu frustrado ao tomar co-
nhecimento, pelos jornais de
ontem, de que o relator da re-
forma tributária, deputado Vir-
gílio Guimarães (PT-MG), “mu-
dou de idéia” e desistiu de pro-
por a cobrança do ICMS sobre
petróleo e energia na origem. A
cobrança continuaria sendo
feita no estado de consumo, ao
contrário dos outros produtos
e serviços.

APELO Garibaldi pede ao
governo federal sensibilidade
diante da crise nos municípios

O senador João Capiberibe
(PSB-AP) criticou o corte dos
recursos destinados à rodovia
BR-156, anunciado pelo
governo. A BR-156 é o trecho
brasileiro de uma rodovia
multinacional que, no futuro,
integrará os países do Platô
das Guianas e do Caribe.
A rodovia começa no Amapá,
corta o estado de norte a sul e
permitirá a ligação com
Roraima e com a Venezuela.
De acordo com o senador,
apenas R$ 14 milhões dos
R$ 31 milhões previstos
para este ano deverão
ser liberados.
– A rodovia é estratégica para
a política de integração do
país com seus vizinhos –
afirmou Capiberibe.
Nos últimos 14 anos, apenas
em 2001 houve investimento
na BR-156, conforme o relato
do senador. Ele disse que a
falta de recursos para a obra
nos últimos anos pode ter
relação com a postura
oposicionista do governo do
estado em relação ao governo
federal. Capiberibe ponderou
que, com a chegada do
PT ao poder, essa visão
deveria mudar.
– O corte feito pelo nosso
governo, em se tratando de
uma estrada estratégica, é
inaceitável – reclamou.
Capiberibe reuniu-se ontem
com o diretor-geral do
Departamento Nacional de
Infra-Estrutura de
Transportes (DNIT), José
Antonio Coutinho. O diretor
do órgão ponderou que o
corte foi motivado por
aspectos técnicos. O senador
anunciou que tentará a
revisão da decisão, por
intermédio do ministro-chefe
da Casa Civil, José Dirceu.

Capiberibe
cobra recursos
para a BR-156

PROTESTO Segundo Capiberibe,
é inaceitável corte de verbas
para rodovia estratégica

O possível desconhecimento
do comando das Forças Arma-
das Revolucionárias da Colôm-
bia (Farc) da operação de res-
gate da senadora colombiana
Ingrid Betancourt, que teria si-
do tramada por agentes secre-
tos franceses, é mais um ele-
mento que justifica a investiga-
ção do episódio pela Comissão
de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional do Senado. A opi-
nião é do senador Mozarildo
Cavalcanti (PPS-RR), que apre-
sentou requerimento para que
sejam ouvidos o ministro das
Relações Exteriores, Celso
Amorim, e o embaixador da
Colômbia no Brasil a respeito
do ingresso no país de avião
militar francês, que seria utili-
zado no resgate da senadora
colombiana, refém das Farc há
mais de um ano.

Mozarildo trouxe a Plenário
comunicado atribuído ao co-
mando da guerrilha colombia-
na, no qual as Farc afirmam
desconhecer qualquer negoci-
ação com os franceses para a
troca da refém por armas, con-
forme levantado por reporta-
gem da revista Carta Capital.
Os guerrilheiros consideram
que o episódio foi obra da inte-
ligência militar colombiana. Os
governos da Colômbia e do
Brasil dizem não ter sido avisa-
dos da operação francesa, mas,
de acordo com a irmã de Ingrid
Betancourt, o governo brasilei-
ro sabia do episódio.

O senador disse ser funda-
mental que o Senado participe
da apuração do episódio, que,
para ele, feriu a soberania na-
cional brasileira.

– É preciso investigar, senão
estaremos à mercê de jogadas
subalternas, em que não há in-
tenção humanitária, feita à re-
velia de tudo e de todos.

Mozarildo quer
apurar caso do
avião francês

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Eduardo Siqueira Campos,
Mozarildo Cavalcanti, Augusto Botelho e pela senadora Serys Slhessarenko

SOBERANIA Mozarildo
considera essencial que Senado
investigue episódio
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